
 

                                                                                                                                   
                                           

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, entidade pública criada e mantida pela União,
vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ sob o nº 33.781.055/0001-35,
sediada na Av. Brasil n 4.365, Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21045-900,
denominada simplesmente FIOCRUZ, por intermédio de sua unidade técnico científica
Instituto Oswaldo Cruz, denominada simplesmente IOC, neste ato representada por
sua Diretora Dra. Tania Cremonini de Araujo Jorge , portadora da Carteira de
Identidade nº 2.****89, emitida por IFP-R, inscrito no CPF sob o nº 403.***.***-15,
encontrada no endereço anteriormente indicado, nomeada pela Portaria nº 3.426, de 7
de Dezembro de 2021 publicada no DOU nº 232, Seção II, em 10 de dezembro de 2021
da Presidente da FIOCRUZ e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o n° 10.952.708/0001-04, com sede na Rua
Buenos Aires, 256 – Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 20061-003, doravante
denominada IFRJ, neste ato representada por seu Reitor, Sr. Rafael Barreto
Almada, portador(a) da carteira de identidade nº **.255.219-*, DETRAN-RJ, CPF nº
***.411***-62, reconduzido pelo Decreto ME de 2505/2022, ambas denominadas em
conjunto como “Participe” ou “Partícipes”, RESOLVEM celebrar o presente ACORDO
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, em observância às disposições da Lei nº 14.133 de
2021, do Decreto nº 11.531, de 2023 e suas alterações e demais legislações
pertinentes, constante do processo Fiocruz supramencionado, bem como pelas
seguintes cláusulas e condições a seguir:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Acordo de Cooperação tem por objeto instituir a cooperação técnico-
científica entre as Convenentes, com vistas ao desenvolvimento do projeto “Influência
da ativação imune e translocação microbiana sobre o eixo Hipotálamo-Hipófise-
Adrenal (HPA) na imunopatogênese da leishmaniose visceral” que tem o intuito de
investigar o impacto desses fenômenos sobre as disfunções endócrinas na LV
experimental e humana, bem como sua relação com o prognóstico clínico, visando
ajudar a identificar perfis imunológicos que possam predizer os desfechos clínicos
desses pacientes em termos de remissão clínica ou recidiva da doença. O projeto será
executado no âmbito do Laboratório Interdisciplinar de Pesquisas Médicas do
IOC/FIOCRUZ.

 

Processo nº 25030.000499/2026-76 

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
N ° 1 2 9 / 2 0 2 6 , QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO OSWALDO
CRUZ E O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO RIO DE JANEIRO, VISANDO A
COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA
ENTRE AS PARTÍCIPES. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes buscarão seguir o plano de trabalho
que, independentemente de transcrição, é parte integrante do presente Acordo de
Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES
 
3.1. Para a consecução do objeto do presente Acordo, as Partícipes se comprometem
a alocar, dentro de suas possibilidades, recursos humanos e materiais, à disposição do
presente Acordo, desde que envolvidos em projetos conjuntos, mediante prévio
entendimento, respeitados seus regulamentos e, desde que deste fato não decorra
solução de continuidade na execução de suas atividades específicas.
 
3.2. São responsabilidades da FIOCRUZ:
 
3.2.1. Disponibilizar a infraestrutura necessária para o desenvolvimento do projeto,
permitindo a utilização dos aparelhos existentes no laboratório,
3.2.2. Transmitir conhecimentos para a formação e capacitação dos recursos humanos
envolvidos no projeto;
3.2.3 Garantir o livre acesso dos alunos envolvidos na linha de pesquisa do
conveniado às unidades da FIOCRUZ através da concessão de crachás de identificação
de alunos.
 
3.3. São responsabilidades do IFRJ:
 
3.3.1. Autorizar na FIOCRUZ, o trabalho da professora Joanna Reis Santos de Oliveira,
de modo a viabilizar a realização dos diversos experimentos previstos no
desenvolvimento do projeto de pesquisa
3.3.2. Permitir a utilização de equipamentos existentes nos laboratórios do campus Rio
de Janeiro do IFRJ, necessários ao desenvolvimento do projeto;
3.3.3. Transmitir conhecimentos para a formação e capacitação de recursos humanos
envolvidos no projeto;
 
3.4. São responsabilidades de ambos os partícipes:
 
3.4.1. elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo;
3.4.2. executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;
3.4.3. designar, no plano de trabalho, representantes institucionais incumbidos de
coordenar a execução deste Acordo;
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3.4.4. responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou
culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio da
outra parte, quando da execução deste Acordo;
3.4.5. analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao
atingimento do resultado;
3.4.6. cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;
3.4.7. realizar vistorias em conjunto, quando necessário;
3.4.8. disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as
ações, mediante custeio próprio; permitir o livre acesso a agentes da administração
pública (controle interno e externo), a todos os documentos relacionados ao acordo,
assim como aos elementos de sua execução;
3.4.9. fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o
cumprimento das obrigações acordadas;
3.4.10. manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº
12.527/2011- Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução do
acordo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos partícipes;
3.4.11. observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste acordo; e
3.4.12. obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.
3.5. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as
facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas
possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as
exigências do Plano de Trabalho.
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇÃO DO ACORDO
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
 
4.1. Cada partícipe designará no plano de trabalho, preferencialmente, servidores
públicos envolvidos e responsáveis para gerenciar a parceria; zelar por seu fiel
cumprimento; coordenar, organizar, articular, acompanhar, monitorar e supervisionar
as ações que serão tomadas para o cumprimento do ajuste.
4.1.1. Competirá aos designados a comunicação com o outro partícipe, bem como
transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as comunicações
serem documentadas.
4.1.2. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este
deverá ser substituído. A comunicação deverá ser feita ao outro
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS
5.1. O presente Acordo de Cooperação não implica no repasse de recursos financeiros
entre as Partícipes. Estas deverão prever na sua programação orçamentária anual os
recursos necessários para a execução das atividades inerentes ao presente Acordo.
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5.1.1. Fica desde já estabelecido que caso algum projeto ou programa, decorrente do
presente Acordo de Cooperação, necessite do repasse de recursos entre as Partícipes,
este só poderá ser efetuado através da celebração de novo Instrumento específico,
sob as normas e legislações vigentes.
5.1.2. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de
cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS
 
6.1. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência
das atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação
nem acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe.
6.1.1. As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados
apenas para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo
determinado.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
7.1. O presente Acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses a partir da data de sua
assinatura.
7.2. O presente Acordo poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, com as
respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante a apresentação de justificativa
técnica.
7.3. O presente Acordo não poderá ser prorrogado caso haja qualquer indício de que o
objeto pactuado não esteja de fato sendo executado.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
8.1. As Partícipes, de comum acordo, poderão realizar termos aditivos para a inclusão
de novas cláusulas e condições, desde que não envolvam modificação do objeto
pactuado ou desvio de finalidade.
 
9. CLÁUSULA NONA – DO ENCERRAMENTO
9.1. O presente Acordo de Cooperação Técnica será extinto:
a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo
para renová-lo;
b) por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção
da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 30 dias;
c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo
ser devidamente formalizado; e
d) por rescisão.
9.1.1. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo
cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.
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9.1.2. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, os partícipes
entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter
continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
O presente instrumento poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por
qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no
mínimo, 30 dias, nas seguintes situações:
a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes que
inviabilize o alcance do resultado do Acordo de Cooperação Técnica; e
b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado,
impeditivo da execução do objeto.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
11.1. A FIOCRUZ publicará, como condição de eficácia, o presente Acordo, por extrato,
no Diário Oficial da União - D.O.U., até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de 20 dias úteis a contar daquela data.
11.2. Os PARTÍCIPES deverão publicar o Acordo de Cooperação Técnica na página do
sítio oficial da Administração Pública na internet.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO
12.1 As Partes concordam em não utilizar quaisquer nomes, marcas, registradas ou
não, logotipos, símbolos, ou outras designações da outra Parte ou de seus
empregados, especialmente, mas não limitando, em qualquer propaganda, informação
à imprensa ou publicidade, sem a prévia aprovação por escrito da Parte referida.
12.2 As publicações deverão levar em consideração as contribuições de cada Parte no
âmbito do Projeto.
12.3 A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas,
procedentes deste Acordo de Cooperação Técnica deverá possuir caráter educativo,
informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos,
nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.
12.4 Para os efeitos deste Acordo, qualquer divulgação proposta por uma Parte deverá
ser encaminhada a outras Parte, para exame, com pelo menos trinta (30) dias de
antecedência ao envio, para identificar qualquer divulgação inadvertida de
Informações Confidenciais e/ou Propriedade Intelectual que precise ser protegida.
Após o recebimento da divulgação proposta, a Parte examinadora deverá, dentro de
trinta (30) dias, responder a Parte divulgadora, aprovando a divulgação ou sugerindo
emendas para proteger suas Informações Confidenciais. Caso não haja resposta
dentro do prazo proposto de trinta (30) dias, a Parte divulgadora será considerada
autorizada a executar a divulgação proposta.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE
INTELECTUAL.
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13.1 A Parte produtora deterá a propriedade exclusiva e todos os direitos sobre a
propriedade Intelectual da parceria, que seja desenvolvida de forma independente por
essa Parte, desde que sem o uso de qualquer propriedade Intelectual Anterior,
Informação Confidencial, infraestrutura ou recursos financeiros ou humanos da outra
Parte.
13.2 A propriedade intelectual, incluindo a gestão dos ativos protegidos, bem como a
exploração dos resultados das pesquisas e atividades desenvolvidas conjuntamente
no âmbito do presente acordo, patenteáveis ou não, serão partilhadas entre as Partes
levando em consideração a contribuição de cada uma, mediante formalização através
de instrumento específico.
13.3 A exploração econômica, cessão ou licenciamento a terceiros de qualquer PI
Conjunta, estará sujeita ao consentimento prévio por escrito da outra Parte.
13.4 As Partes revelarão imediatamente à outra por escrito toda PI do Convênio ou PI
Conjunta reportada pelo seu respectivo pessoal. As Partes decidirão conjuntamente
sobre os meios apropriados para proteção de qualquer PI Conjunta resultante das
atividades de pesquisas e desenvolvimento conduzidas no âmbito deste Convênio.
Cada Parte revelará à outra toda PI do Convênio ou PI Conjunta em detalhes
suficientes para determinar a autoria, de Convênio com as leis de patente aplicáveis.
Tais revelações serão tratadas como Informações Confidenciais.
13.5 Exploração dos resultados das pesquisas desenvolvidas no âmbito do presente
Acordo, patenteáveis ou não, não poderá ser realizada sem a regulamentação através
de instrumento específico.
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO E
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO
14.1 As Partes se obrigam, nos termos da Lei nº 13.123/2015 e Decreto nº
8.772/2016, a realizar o cadastro no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio
Genético e do Conhecimento Tradicional Associado - SISGEN dos projetos de pesquisa
ou desenvolvimento tecnológico desenvolvidos no âmbito do presente Acordo, caso
ocorra acesso ao patrimônio genético e/ou conhecimento tradicional associado.
14.2 O cadastro deve ser realizado previamente à realização das seguintes atividades:
(i) remessa para o exterior, (ii) requerimento de qualquer direito de propriedade
intelectual, (iii) comercialização de produto intermediário, (iv) divulgação de
resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de comunicação, e (v)
notificação de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em decorrência
do acesso.
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO SIGILO
15.1 As Partes adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das
Informações Confidenciais recebidas em função da celebração, desenvolvimento e
execução do presente Acordo, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita
autorização da outra Parte.
15.2 Isto não se aplica quando tal informação:
(i) é ou se torne de domínio público sem qualquer quebra do segredo ou falha por
Parte da Parte Receptora, (ii) já era do conhecimento da Parte Receptora previamente
à sua divulgação pela Parte Reveladora, (iii) seja desenvolvida independentemente
pela Parte Receptora sem referência às Informações recebidas pela Parte Reveladora,
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(iv) tenha sido disponibilizada à Parte Receptora por qualquer terceira Parte, (v) seja
de divulgação obrigatória por força de qualquer lei ou regulamento aplicável, (vi)
tenha a sua divulgação autorizada por escrito pela outra Parte.
15.3 As obrigações das Partes nos termos desta cláusula continuarão em vigor por
cinco anos após a expiração ou término deste acordo.
15.4. Para fins deste Acordo, “Informações Confidenciais” significa, sem limitação,
toda e qualquer informação trocada entre as Partes, mesmo que trocadas oralmente,
incluindo, mas não limitando a informações financeiras, empresariais ou científicas,
desde que tais informações não estejam incluídas nas exceções constantes na
cláusula 15.2.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS
Os partícipes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em
decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de
atividades relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos
alcançados, no prazo de até 60 dias após o encerramento da vigência.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum
acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do
objeto.
 
18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente
por consentimento, os partícipes solicitarão à Câmara de Mediação e de Conciliação
da Administração Pública Federal - CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, a
avaliação da admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de
conciliação.
 
Subcláusula única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução
administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de
Cooperação Técnica o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro , nos
termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que
produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Julio Page de Castro, Usuário
Externo, em 10/06/2026, às 12:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Tania Cremonini de Araujo Jorge,
Diretor(ª) do IOC, em 25/06/2026, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º do Decreto nº 10.543 de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 6307105 e o código CRC 0A0A0EA7.

Versão 04 - setembro/2025
Gestor: COGEPLAN
 
Referência: Processo nº 25030.000499/2026-76 SEI nº 6307105
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026062600171
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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO PARANÁ
EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 5/2026 - UASG 255016

Número do Contrato: 28/2022.
Nº Processo: 25220.000321/2021-83.
Contratante: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - PR. Contratado: 06.301.854/0001-94 - ECM
GESTAO DOCUMENTAL LTDA. Objeto: Reajustar, em sentido estrito, o contrato nº 28/2022,
com supedâneo, no índice IPCA/IBGE, acumulado no período de abril/2025 a março/2026
sobre os serviços pactuados, com vigência financeira a partir de 07 de março de 2026.
Vigência: 01/04/2022 a 01/04/2027. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 19.350,32. Data
de Assinatura: 25/06/2026.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO RIO GRANDE DO NORTE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000004/2026, assinado em
25/06/2026, ao Instrumento código 854720. Convenentes: Concedente: FUNDAC AO
NACIONAL DE SAUDE, Unidade Gestora: 255020. Convenente: MUNICIPIO DE VARZEA, CNPJ
nº 08168940000104. Prorrogação de Vigência. Valor Total: R$ 440.899,60, Valor de
Contrapartida: R$ 126,80, Vigência: 14/07/2026 a 13/07/2027. Data de Assinatura do
Instrumento: 29/12/2017. Signatários: Concedente: MARIA ELIZABETE SILVA DE MOURA,
CPF nº ***.833.604-**, Convenente: GETULIO LUCIANO RIBEIRO, CPF nº ***.309.604-**.

DIVISÃO DE CONVÊNIOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

11º TERMO ADITIVO DE OFICIO AO TC/PAC 0448/2014
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, através da Superintendência Estadual no
Estado do Rio Grande do Norte CNPJ: 26.989.350/0011-98, situada na Av. Alexandrino de
Alencar, 1402, Tirol, Natal/RN e o Município de Pilões/RN, CNPJ:08.148.488/0001-00,
situado à Rua Maria Delfina, 22 - Centro - Pilões/RN. Objeto: Prorrogar de oficio a vigência
original do Termo de Compromisso 0448/2014 até o dia 24.6.2027. Data de assinatura:
24.6.2026. Processo n°. 25100.007.395/2014-88. Signatários: Pela Funasa: Maria Elizabete
Silva de Moura - Substituta Eventual da Superintendência Estadual.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM SÃO PAULO
R E T I F I C AÇ ÃO

No 5º Termo Aditivo Simplificado ao CV nº 0758/2016, publicado no DOU nº
243, de 18.12.2024, página 157; ONDE se lê: 5º Termo Aditivo Simplificado ao CV nº
0758/2016; Leia-se: 4º Termo Aditivo Simplificado ao CV nº 0758/2016.

ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA SERGIO AROUCA
INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM BIOMODELOS

AVISO DE PENALIDADE

O Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos (ICTB/Fiocruz), inscrito no
CNPJ sob o nº 33.781.055/0073-00, neste ato representado por seu Diretor, Christoph
Schweitzer Milewski, nomeado pela Portaria nº 1.156/MS, de 8 de junho de 2021,
publicada no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2021, no uso de suas atribuições
legais e nos regramentos previstos no edital e no termo de referência, torna pública a
aplicação da seguinte penalidade administrativa:

Aplicar à empresa INOVA COMERCIAL E CONSULTORIA EIRELI, inscrita no CNPJ nº
29.606.061/0001-89, a sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar com a União,
pelo período de 04 (quatro) meses, com fundamento no art. 155, inciso III, c/c art. 156, inciso III, da
Lei nº 14.133/2021, conforme decisão proferida nos autos do Processo Administrativo Sancionatório
(PAS) nº 25420.000080/2026-21. Devidamente notificada, a empresa não apresentou recurso.

CHRISTOPH SCHWEITZER MILEWSKI
Diretor do ICTB

INSTITUTO NACIONAL DE INFECTOLOGIA EVANDRO CHAGAS
R E T I F I C AÇ ÃO

No DOU Edição n° 111, Seção 3, página 267, de 17/06/2026, RESULTADO DE
JULGAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90008/2026-INI, onde se lê: "A Autoridade
Competente, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria de Pessoal GM/MS n° 573,
de 02 de julho de 2025, declara como vencedoras do Pregão Eletrônico SRP nº
90008/2026-INI, as empresas (...)", leia-se: "A Autoridade Competente, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria de Pessoal GM/MS n° 573, de 02 de julho de 2025,
declara como vencedoras do Pregão Eletrônico SRP nº 90008/2026-INI, as empresas (...).
Informa, ainda, que os itens 03 e 08 restaram fracassados".

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 55/2026

Número do contrato: 507/2019.
Processo nº. 25386.101012/2019-12.
Espécie: 6º aditivo ao "contrato de transferência de tecnologia e fornecimento de
informações confidenciais e produtos". Objeto: é atualizar os percentuais da tabela do item
3 "Preço de Transferência", Anexo 3.1, do Anexo I (Contrato de Fornecimento do
Golimumabe) do Contrato de Transferência de Tecnologia e Fornecimento de Informações
Confidenciais e Produtos. Contratante: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
(FIOCRUZ/BIOMANGUINHOS). Contratado: JANSSEN BIOTECH INC., CILAG GMBH
INTERNATIONAL E BIONOVIS S.A. prazo de vigência: 24/06/2026 a 09/12/2029. Data da
assinatura: 24 de junho de 2026.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90134/2026 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000319202626. Objeto: Aquisição de filtros e elemento
filtrante.. Total de Itens Licitados: 10. Edital: 26/06/2026 das 08h00 às 11h00 e das 12h00
às 16h00. Endereço: Avenida Brasil, 4365 - Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-90134-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 26/06/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/07/2026
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Bio.

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 25/06/2026) 254445-25443-2026NE000005

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90131/2026 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000674202603. Objeto: Registro de Preços, pelo prazo de
até 12 meses, para eventual aquisição de itens das marcas Merck Millipore e Sigma para
atender as necessidades de Bio Manguinhos.. Total de Itens Licitados: 22. Edital:
26/06/2026 das 09h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço: Avenida Brasil, 4365 -
Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-90131-
2026. Entrega das Propostas: a partir de 26/06/2026 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 08/07/2026 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 25/06/2026) 254445-25201-2026NE000005

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90135/2026 - UASG 254445

Nº Processo: 25386002393202504. Objeto: Aquisição de itens da marca Hach.
Total de Itens Licitados: 10. Edital: 26/06/2026 das 09h00 às 11h00 e das 12h00 às 17h00.
Endereço: Avenida Brasil, 4365 - Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-90135-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 26/06/2026 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 09/07/2026
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 25/06/2026) 254445-25201-2026NE000005

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90136/2026 - UASG 254445

Nº Processo: 25386000874202658. Objeto: Aquisição de itens da marca
NEWMAN.. Total de Itens Licitados: 9. Edital: 26/06/2026 das 08h00 às 16h00. Endereço:
Avenida Brasil, 4365 - Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-90136-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 26/06/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/07/2026
às 09h00 no site www.gov.br/compras.

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 25/06/2026) 254445-25201-2026NE999999

DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES COMERCIAIS
EXTRATO DE DOAÇÃO

Termo de Doação nº 002 referente ao ano de 2026, celebrado entre a Fundação Oswaldo
Cruz- GEREB e o Instituto Nova Ágora de Cidadania- INAC, São Paulo CNPJ:
05.862.741/0001-03. O presente termo tem por objeto a doação dos bens de Informática
e Comunicação inservíveis, com vistas a atender o Decreto 12.785/2025, demais legislações
pertinentes. Marcia Guimarães de Souza hefe do Serviço de Patrimônio

COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS CAMPI
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2026 - UASG 254462

Nº Processo: 25389.000376/2025. Objeto: Contratação de serviços contínuos de
movimentação de cargas, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, conforme Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 26/06/2026 das
08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av, Brasil, 4365, Manguinhos, Serviço de
Gestão de Compras/cogic, Manguinhos - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/254462-5-90007-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 26/06/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/07/2026
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

FERNANDA DE LIMA DA SILVA NUNES
Pregoeira

(SIASGnet - 25/06/2026) 254420-25201-2026NE000005

COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Acordo de Cooperação n° 129/2026 entre a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, CNPJ n°
33.781.055/0001-35, Av. Brasil n° 4.365, Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21045-900,
por intermédio de sua unidade técnico científica Instituto Oswaldo Cruz, denominada
simplesmente IOC, neste ato representada por sua Diretora Dra. Tania Cremonini de Araujo
Jorge e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, inscrita no
CNPJ sob o n° 10.952.708/0001-04, com sede na Rua Buenos Aires, 256 - Centro, Rio de
Janeiro, RJ, CEP: 20061-003, doravante denominada IFRJ. Objeto: instituir a cooperação
técnico-científica entre as Convenentes, com vistas ao desenvolvimento do projeto
"Influência da ativação imune e translocação microbiana sobre o eixo Hipotálamo-Hipófise-
Adrenal (HPA) na imunopatogênese da leishmaniose visceral" que tem o intuito de
investigar o impacto desses fenômenos sobre as disfunções endócrinas na LV experimental
e humana, bem como sua relação com o prognóstico clínico, visando ajudar a identificar
perfis imunológicos que possam predizer os desfechos clínicos desses pacientes em termos
de remissão clínica ou recidiva da doença. O projeto será executado no âmbito do
Laboratório Interdisciplinar de Pesquisas Médicas do IOC/FIOCRUZ.
Assinatura: 25/06/2026. Vigência: 25/06/2026 a 24/06/2031. Signatários: Dra. TANIA
CREMONINI DE ARAUJO JORGE, Diretora do IOC e Sr. RAFAEL BARRETO ALMADA, Reitor.
Processo FIOCRUZ nº 25030.000499/2026-76.
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